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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA PARAÍBA

PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA 

CURADORIA DE DEFESA DOS DIREITOS DO CIDADÃO DE JOÃO PESSOA


RECOMENDAÇÃO 003/2007

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA PARAÍBA, através da Curadoria de Defesa dos Direitos do Cidadão da Comarca da Capital, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 27, parágrafo único, inciso IV da Lei Federal 8.625, e 

Considerando que incumbe ao Ministério Público a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis, segundo dicção prevista no artigo 127 da CF de 1988;
Considerando o princípio da igualdade, contido no art. 5º da Constituição Federal, que garante tratamento isonômico a todas as pessoas e impede qualquer tipo de discriminação;

Considerando que a Constituição Federal garante às pessoas com deficiência o direito de acesso à locomoção, inclusive com a eliminação das barreiras arquitetônicas (art. 227, § 1º, II, § 2º, e art. 244);

Considerando que ao Poder Público e aos seus órgãos cabe assegurar às pessoas portadoras de deficiência o pleno exercício de seus direitos básicos, inclusive o direito à educação, à saúde, ao trabalho, ao lazer... e outros que, decorrentes da Constituição e das leis, lhes propiciem bem-estar pessoal, social e econômico, “ex vi” do art. 2º, caput, da Lei nº. 7.853/89, e que o acesso a todos esses direitos passa, necessariamente, pela garantia do direito à locomoção;

Considerando o contido na Representação formulada pela CENIPA-CENTRAL DOS IDOSOS, PENSIONISTAS E APOSENTADOS DA PARAÍBA, através de seu Presidente FRANCISCO NÓBREGA DOS SANTOS, bem como nos que lhe estão apensados, em tramitação nesta Curadoria de Defesa dos Direitos do Cidadão, que noticiam a discriminação praticada por motoristas de ônibus de empresas do sistema de transporte coletivo de nossa Capital contra pessoas idosas e pessoas com deficiência, 
Considerando o teor do art. 33, da Lei Municipal nº. 7.170, de 23 de novembro de 1992, dispondo literalmente que “O transporte público é gratuito para as pessoas com mais de 65 (sessenta e cinco) anos de idade e às portadoras de deficiência que estejam cadastradas na CMPPD - Apoio, Integração, Emancipação.”

Considerando o teor do art. 1º,  da Lei Municipal nº. 6.408, de 13 de julho de 1990, afirmando que “A partir da sanção desta Lei, fica determinado que as empresas concessionárias em conjunto coma Superintendência de Transportes Públicos do Município tomar providências no sentido de fixar no interior dos veículos de transportes coletivos da capital, placas ou adesivos esclarecendo ao cidadão com mais de 65 anos o direito de passe livre, apresentando apenas um documento pessoal de identificação.” 
Considerando que é competência do Município regular o tráfego e o trânsito nas vias públicas municipais, atendendo à necessidade de locomoção das pessoas portadoras de deficiência, (art. 13, III, da Constituição Federal), bem como organizar e prestar, diretamente ou sob regime de concessão ou permissão, os serviços públicos de interesse local, incluído o de transporte coletivo, que tem caráter essencial (art. 30, V, da Carta Magna);

Considerando que ao Ministério Público compete a tutela dos interesses das pessoas com deficiência, consoante estabelece a Lei Federal nº. 7.853, de 24.10.1989;

Considerando, ainda, que ao Ministério Público incumbe: “a proteção dos interesses individuais indisponíveis, difusos e coletivos, relativos às comunidades indígenas, à família, à criança, ao adolescente, ao idoso, às minorias étnicas e ao consumidor,” “ex vi” do disposto no art. 60, inciso IV, alínea “c”, da Lei Complementar Estadual nº. 19/94;

Considerando a banalização do tratamento discriminatório, preconceituoso e atentatório à dignidade humana, por parte de motorista e cobradores de empresas de transporte coletivo desta Capital contra pessoas idosas e pessoas com deficiência, no sentido de “queimar” as paradas, quando percebem se tratar, apenas, de pessoa idosa ou portadora de deficiência;

Considerando que o art. 39, § 2º, da Lei nº. 10.741, de 1º de Outubro de 2003- ESTATUTO DO IDOSO- dispõe, literalmente que: “Nos veículos de transporte coletivo de que trata este artigo, serão reservados 10% (dez por cento) dos assentos para os idosos, devidamente identificados com a placa de reservado preferencialmente para idosos”.  
 Considerando que ao Ministério Público cabe envidar os esforços necessários para evitar o ajuizamento de demanda judicial, como forma de economia e eficiência administrativa;
 Considerando que o serviço de transporte coletivo é público e essencial, exercido pelas empresas de transporte coletivo urbano de Teresina mediante concessão ou permissão do Município – art. 30, V, da Constituição Federal;

Considerando que as pessoas jurídicas de direito público e as de direito privado prestadoras de serviços públicos responderão pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros, de forma objetiva, independentemente de dolo ou culpa – art. 37, § 6°, da Constituição Federal;

Considerando que é função institucional do Ministério Público zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos assegurados na Constituição Federal, promovendo as medidas necessárias a sua garantia (art. 129, II) e que, no exercício dessa função, poderá expedir recomendações, entre outros, aos concessionários e permissionários de serviço público estadual ou municipal (art. 27, parágrafo único, IV, da Lei n. 8.625/93, requisitando ao destinatário sua divulgação adequada e imediata, assim como resposta por escrito;

Considerando, enfim, todas as razões supra elencadas, posiciona-se o Ministério Público, por seu órgão de execução, arrimado nas disposições contidas na Lei n° 8.625/93, artigo 27, inciso IV, no sentido de
RECOMENDAR às empresas de transporte coletivo de João Pessoa, por seus representantes legais, que:
1. Orientem os motoristas e demais funcionários que nelas trabalham, através da realização de eventos, para que se abstenham de praticar qualquer forma de discriminação contra pessoas idosas e pessoas portadoras de deficiência, aqui incluídas, sem prejuízo de outras condutas que se evidenciem discriminatórias:

a) o não atendimento do pedido de parada feito por pessoa idosa ou pessoa com deficiência nos pontos de parada dos veículos de transporte coletivo, para embarque, ou no interior dos ditos veículos, para desembarque;

b) a colocação do veículo de transporte coletivo em movimento antes que a pessoa idosa ou pessoa com deficiência tenha embarcado ou desembarcado com segurança.

2. Cumpram o disposto no art. 39, § 2º, da Lei 10.741, de 1º de Outubro de 2003- ESTATUTO DO IDOSO- e no art. 1º, da Lei Municipal 6.408, de 13 de julho de 1990, colocando em todos os veículos de transporte coletivo das respectivas frotas de cada uma das empresas as placas indicativas previstas em cada um dos mencionados dispositivos.

3) Programem e executem cursos de capacitação para motoristas, fiscais e cobradores, a fim de que respeitem os direitos das pessoas idosas e das pessoas com deficiência.

Assinalo o prazo de 30(trinta) dias, para cumprimento desta Recomendação, comprovando junto a esta Curadoria o seu cumprimento. 

A Curadoria, após o decurso do prazo acima assinalado, realizará fiscalização conjunta com a STTRANS e entidades representativas das pessoas idosas e pessoas com deficiência, em todos os veículos das frotas de cada uma das empresas e o não cumprimento a esta resolução implicará  no ajuizamento da competente ação civil pública.
Arquive-se a presente Recomendação na pasta respectiva desta Curadoria. 

Remetam-se cópias da presente Recomendação ao Superintendente da STTRANS, a quem caberá a fiscalização do cumprimento desta Recomendação, remetendo, no prazo de 30 (trinta) dias, relatório sobre o cumprimento desta Recomendação, ao Dr. MÁRIO TOURINHO, Superintendente da AETC/JP, entidade representativa das empresas de transporte coletivo da Capital, aos Presidentes do Conselho Estadual dos Direitos da Pessoa com Deficiência, da CENIPA e à Presidência do Conselho Municipal do Idoso;

Remetam-se cópias desta Recomendação à Exma. Sra. Procuradora-Geral de Justiça, solicitando a publicação dela no Segundo Caderno do Diário da Justiça e na área destinada a “Peças Processuais, Artigos e Publicações” no site da Procuradoria Geral de Justiça e ao Coordenador do Primeiro Centro de Apoio Operacional.

João Pessoa, 28 de maio de 2007.
VALBERTO COSME DE LIRA

Promotor de Justiça

Curador de Defesa dos Direitos do Cidadão
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